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PROCESSO TRT/ROT Nº 0010463-52.2022.5.03.0153 
 
Recorrentes: Gislene Goncalves Tavares (Espólio) 
Recorridos: Wop Centro Oeste Terceirização De Mão-de-obra e Serviços Ltda 
Relatora: Maria Lúcia Cardoso De Magalhães 
 

E M E N T A 

 
 DIREITO DO TRABALHO. RECURSO ORDINÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO EMPREGADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM RICOCHETE. CULPA EXCLUSIVA DA 

VÍTIMA. DESCARACTERIZAÇÃO DO NEXO CAUSAL. RECURSO DESPROVIDO. 

 
 I. CASO EM EXAME 

 1. Recurso ordinário interposto pela parte reclamante, companheiro da de cujus, representando seu 
espólio, objetivando a reforma da sentença que julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais 
em ricochete decorrente de acidente de trabalho que resultou na morte de sua companheira, ex-empregada da 
reclamada, durante o exercício de suas funções de vendedora externa. A sentença de primeira instância 
considerou que o acidente foi causado por risco assumido pela própria trabalhadora e rejeitou o pedido de 
indenização. 
 
 II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a reclamada deve ser declarada revel em razão de sua 
ausência à audiência inicial; e (ii) estabelecer se há responsabilidade civil da reclamada pelo acidente de trabalho 
que ocasionou a morte da empregada, justificando a condenação ao pagamento de indenização por danos 
morais em ricochete ao reclamante. 
 
 III. RAZÕES DE DECIDIR 

 3. O reconhecimento da revelia da reclamada não procede, pois a parte autora não apresentou protesto 

oportuno sobre a concessão do prazo para 

a apresentação da  

defesa e dos documentos pela ré. Assim, opera-se a 

preclusão da matéria, conforme o art. 795 da CLT. 

 4. O pedido de revelia também se mostra incabível em razão de o Juízo de origem ter permitido a 

apresentação de defesa e documentos em respeito ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, 

nos termos dos incisos LIV e LV da CF e do art. 844, §5º, da CLT. 

 5. A responsabilidade civil do empregador pelo acidente de trabalho exige a presença de ação ou 

omissão dolosa ou culposa, dano experimentado pela vítima e nexo de causalidade entre o prejuízo e a conduta 

do empregador, nos termos da teoria subjetiva da responsabilidade.  

 6. O acidente ocorrido foi provocado por conduta da vítima, que, sob efeito de substância contraindicada 

para a direção de veículos (codeína), perdeu o controle do carro e colidiu com um caminhão. A prova documental 

demonstra que a reclamada não submetia a empregada a jornada extenuante nem impunha condições de 

trabalho que configurassem risco aumentado, descaracterizando o nexo causal e a culpa. 

 7. O boletim de ocorrência e o exame toxicológico comprovam que o acidente decorreu de risco 

assumido pela própria trabalhadora, afastando a responsabilidade civil da reclamada e configurando a culpa 

exclusiva da vítima. 

 8. O fato de a reclamada não ter comparecido à audiência inicial não modifica as conclusões do 

processo, uma vez que a matéria relativa à responsabilidade subjetiva do empregador é de direito e o conjunto 

probatório é suficiente para fundamentar a decisão. 

 

 IV. DISPOSITIVO E TESE 

 9. Recurso desprovido. 
 Tese de julgamento: 
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 1. A revelia da reclamada não se reconhece quando a parte reclamante não protesta oportunamente 

contra a concessão de prazo para apresentação de defesa, operando-se a preclusão nos termos do art. 795 da 

CLT. 

 2. Para a responsabilização civil do empregador por acidente de trabalho, é necessária a demonstração 
de culpa ou dolo, bem como de nexo de causalidade entre a conduta do empregador e o dano, conforme a 
teoria da responsabilidade subjetiva. 
 3. A culpa exclusiva da vítima afasta a responsabilidade civil do empregador, rompendo o nexo causal 
necessário à indenização por danos morais decorrentes de acidente de trabalho. 
 Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 5º, LIV e LV; CLT, arts. 795 e 844, §5º; Código Civil, art. 
927, parágrafo único; Lei nº 8.213/91, art. 21, IV, "d"; Código de Trânsito Brasileiro, arts. 29 e 24. 
 Jurisprudência relevante citada: Não há menção a jurisprudência específica citada no texto fornecido. 
 

R E L A T Ó R I O 

 

 Registro, de primeiro, que todas as referências às folhas do processo eletrônico, nesta decisão, serão 
feitas considerando-se o número da página do arquivo gerado em ordem crescente no formato PDF. 
 Por meio do acórdão de ID ae763da esta E. Turma, acolheu a preliminar suscitada pelo d. MPT, anulou 

a r. sentença e determinou o retorno dos autos à origem fim de que, fosse saneado o processo, para 

regularização do polo ativo da demanda, conforme se infere do teor do parecer de ID 2090fd8, bem como após 

regular intimação do MPT, fosse reaberta a instrução processual e proferida, em sequência à regular instrução 

processual, nova decisão, conforme se entendesse de direito, ficando prejudicado o exame das questões 

articuladas pelas partes. 

 Os autos então retornaram à origem e as determinações foram cumpridas Nova sentença foi proferida. 

Ao relatório que adoto e, aqui, incorporo, da r. sentença de ID 46c645b, acrescento que o MM. Juízo da 2ª Vara 

do Trabalho de Varginha julgou improcedente o pedido formulado. 

 A parte reclamante interpôs recurso ordinário através do qual pretende a reforma da r. sentença de 

origem pelas razões apresentadas sob o ID 6b9ca5a, as quais serão examinadas a seguir. 

 Contrarrazões apresentadas pela reclamada no ID 1cf555f - (f. 1335/1348, ID. 5e513a7). 

 Parecer do d. MPT, sob o ID 0d1bbae, solicitando novamente a remessa dos autos ao primeiro grau 

para intimação do parquet que atua junto à instância originária da sentença.  

 Acolhido o parecer os autos retornaram e o d. MPT intimado manifestando-se sob o ID dd29b72, apenas 
pelo prosseguimento do feito. 
 Tudo visto e examinado. 
 
 VOTO 

 ADMISSIBILIDADE 
 Conheço do recurso interposto, porque preenchidos os pressupostos de sua admissibilidade. 
 
 MÉRITO 

 DADOS DO CONTRATO 

 Para melhor esclarecimento dos fatos, destaco que o reclamante, na qualidade de companheiro da de 
cujus, representando o espólio, requer a condenação da reclamada ao pagamento de indenização por danos 
morais em ricochete, tendo em vista que a ex-empregada da ré, em decorrência do exercício de suas funções de 
vendedora externa, sofreu acidente de trabalho no dia 16/04/2020, vindo a falecer. 
 
 REVELIA 

 Requer a parte autora a declaração da revelia da reclamada, em virtude do não comparecimento da ré 
à audiência inicial. 
 Examino. 
 Na audiência inaugural, intimadas as partes, não compareceram à assentada a reclamada e seu 
procurador. 
 À vista disso, requereu a parte reclamante a declaração da revelia da ré. Consta da ata de audiência: 
 

 "(...) 

 O reclamante requer a aplicação de revelia em razão da ausência da reclamada, o que será 

analisado oportunamente. 

 Prejudicada a tentativa de conciliação. 

 CONTESTAÇÃO: Para apresentação de defesa e documentos, concede-se à(s) parte(s) 

reclamada(s) o prazo de 15 (quinze) dias úteis, tendo por início o primeiro dia útil seguinte à realização 

desta assentada, (adoção supletiva e de forma modulada do rito procedimental previsto no art. 335 do 
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CPC), sob pena de incidência da consequência processual prevista no art. 344 do CPC, 

independentemente de novo despacho e/ou intimação. A defesa e documentos anexados deverão estar 

de forma NÃO SIGILOSA. (...)" (f. 602, ID. 501fd05) 

 Extrai-se, da ata da audiência, que o autor não registrou os protestos relativos ao deferimento, pelo d. 

Juízo, da apresentação da defesa e dos documentos pela ré; verifica-se, ainda, que, na impugnação à defesa, 

novamente o autor quedou-se silente quanto a esta determinação, manifestando-se, contudo, acerca de todos 

os pontos que considerou pertinentes. 

 Pelo exposto, atrai, à hipótese, a preclusão da referida matéria, nos termos do art. 795 da CLT. 

 De todo modo, acrescento que a empresa ré requereu a resignação de audiência em razão de coincidir 

com outra audiência anteriormente designada (f. 589/590), mas o Juízo de origem indeferiu o adiamento por 

se tratar de mera audiência inicial para saneamento e tentativa de conciliação (f. 595). Logo, em respeito aos 

princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insculpidos nos incisos LIV e LV da 

Constituição Federal, assim como à luz da mens legis do art. 844, §5º, da CLT, considero incabível o 

reconhecimento da revelia na hipótese em apreço e reputo irretocável o recebimento da contestação e da prova 

documental produzida pela reclamada. Rejeito. 

 

 ACIDENTE DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM RICOCHETE 

 A r. decisão julgou improcedentes todos os pedidos fundamentados no acidente de trabalho sofrido, ao 

argumento de que o sinistro decorreu de risco criado pela própria obreira, que perdeu o controle do veículo 

quando trafegava pela estrada, vindo a colidir lateralmente com um caminhão que vinha em sentido contrário. 

Ressaltou o magistrado sentenciante que não houve culpa da empresa ré pelo infortúnio, considerando que não 

submetia a autora ao cumprimento de jornada extenuante e que a falecida estava sob o uso de substância 

contraindicada para a direção de veículo (codeína), o que pode ter contribuído para a diminuição de suas 

habilidades e atenção, culminando no acidente. 

 Inconformada, busca a parte autora a reforma da r. decisão ao argumento da existência de dano sofrido 

em decorrência da morte de sua companheira. 

 Examino. 

 Para eventual responsabilização do empregador por acidente do trabalho ou doença profissional, 

importante analisar se estão presentes os pressupostos essenciais da responsabilidade civil subjetiva, quais sejam, 

ação ou omissão do agente (culpa ou dolo), dano experimentado pela vítima e nexo de causalidade entre o 

prejuízo alegado e a conduta culposa ou dolosa do empregador. 

 Prevalece a teoria subjetiva ou da culpa, pela qual o ofendido deve provar a ação ou omissão dolosa 

ou culposa do agente causador do dano, a relação de causalidade ou o nexo causal e o dano efetivamente 

experimentado. Assim é porque a atividade de vendedora externa desenvolvida pela falecida, não implicava 

risco superior àquele a que se submete toda a sociedade, de modo a autorizar a aplicação da responsabilidade 

objetiva (art. 927, parágrafo único, do CCB). 

 Destaco, ainda, que embora o acidente de trajeto, ou acidente in itinere, seja equiparado a acidente do 

trabalho para fins previdenciários, nos termos da alínea d do inciso IV do art. 21 da Lei nº 8.213/91, estando 

plenamente coberto pelo seguro acidentário, que tem caráter marcadamente social, fundado na teoria da 

responsabilidade objetiva, na esfera da obrigação civil, em que o interesse tutelado é individual, só se configura 

o acidente do trabalho quando há nexo causal ou concausal ligando o acidente ou a doença ao exercício do 

trabalho a serviço do empregador. As hipóteses de causalidade indireta admitidas na cobertura acidentária, 

arroladas nos incisos II e IV do dispositivo legal em comento, não caracterizam o nexo causal adotado como 

pressuposto da indenização civil. 

 Com efeito, ainda que equiparado a acidente do trabalho aquele ocorrido no trajeto entre a residência 
e o local de prestação de serviços, nos termos do art. 21, IV, alínea "d", Lei nº 8.213 /91, tal fato não implica, 
por si só, responsabilidade civil do empregador, quando inexistente prova de culpa ou mesmo nexo de 
causalidade entre as atividades desenvolvidas e o evento danoso, caso dos autos, não havendo, por isso, que se 
falar em indenização por danos morais, visto que ausentes, para fins de enquadramento no art. 186 do Código 
Civil, o nexo causal e, em consequência, culpa ou dolo do empregador. 
 No caso dos autos, é incontroverso que a de cujus era empregada da reclamada, tendo sofrido acidente 
de trabalho ao exercer sua função de vendedora, no dia 18.09.2020. 
 Contudo, não é a mera circunstância de ser a de cujus empregada da reclamada ou de o acidente ter 
ocorrido no exercício das funções laborais suficiente para atrair a responsabilidade pelo acidente para o 
empregador. 
 Na esteira do entendimento primeiro, é notória a inexistência de culpa da reclamada, pois a prova 

documental, notadamente o boletim de ocorrência de ID. babb3d5 e a pesquisa toxicológica de ID. 9e8e104 

- Pág. 12, revela que o acidente decorreu de descuido pessoal da obreira, a qual estava sob o uso de 
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substância contraindicada para a direção de veículo (codeína) e perdeu o controle do automóvel quando 

trafegava pela estrada, vindo a colidir lateralmente com um caminhão que vinha em sentido contrário. 

 Outrossim, como bem fundamentado, os documentos de fls. 1.264/1. 273 indicam que a 

demandada, quando necessário, arcava as despesas de hotéis para a de cujus, inexistindo prova quanto à 

exigência de retorno para casa, à noite, após cumprimento de sua jornada de trabalho, tampouco de 

submissão da autora a jornadas extenuantes. Logo, não se mostra razoável a atribuição de culpa à ré pelo 

cansaço da de cujus. 

 No tocante ao componente codeína, encontrado na urina da empregada acidentada (fl. 767), o qual 

é contraindicado para a direção de veículo, pois pode prejudicar as habilidades e atenção do paciente, certo 

é que inexiste prova nos autos quanto à ciência pela empresa do uso do medicamento em questão pela 

autora. 

 Nesse contexto, tem-se que a obreira, ao conduzir veículo em rodovia sob o efeito de medicamento 

que compromete a capacidade de dirigir, assumiu o risco de produzir o resultado danoso, como 

efetivamente ocorreu na hipótese dos autos. 

 O motorista do veículo deve a todo momento ter domínio da máquina em suas mãos, conduzindo-

a com atenção e cuidados indispensáveis à segurança do trânsito, conforme determina os artigos 29 e 24 

do CTB. 

 Logo, concluo de forma inarredável pela inexistência de culpa da reclamada na ocorrência do 

acidente. Ao contrário, o acidente decorreu de conduta da parte autora, restando caracterizada, portanto, 

a culpa exclusiva ou, mais tecnicamente, fato da vítima, pois tal excludente se revela apta a romper o nexo 

causal, ou seja, situa-se no território da causalidade e não no da culpabilidade. 

 Por fim, cumpre esclarecer que eventual revelia da reclamada não alteraria as conclusões acima, diante 
do conjunto probatório dos autos, especialmente da prova documental (boletim de ocorrência de f. 742/760 e 
laudos do IML às f. 767/768), e considerando que a matéria atinente à responsabilidade subjetiva do 
empregador é exclusivamente de direito. 
 Assim, na esteira do decidido na origem, não restaram preenchidos os requisitos necessários ao 
reconhecimento da responsabilidade civil do empregador, motivo pelo qual confirmo a r. decisão que julgou 
improcedente o pedido de indenização por danos morais. 
 Nego provimento. 
 
 HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 

 Prejudicada a análise da matéria, diante da manutenção da improcedência total dos pedidos. 
 
 CONCLUSÃO 

 Conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento.  
 
 ACÓRDÃO 

 FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, 

 O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, pela sua Quarta Turma, em Sessão de Julgamento 
Ordinária, realizada no dia 30 de outubro de 2024, por unanimidade, conheceu do recurso e, no mérito, sem 
divergência, negou-lhe provimento. 
 MARIA LÚCIA CARDOSO DE MAGALHÃES 
 Desembargadora Relatora 
 Tomaram parte neste julgamento os Exmos.: Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães 
(Relatora), Juiz Convocado Leonardo Passos Ferreira (substituindo o Exmo. Desembargador Paulo Chaves Corrêa 
Filho) e Desembargadora Rosemary de Oliveira Pires Afonso (Presidente). 
 Representante do Ministério Público do Trabalho presente à sessão: Dr. Vítor Bauer Ferreira de Souza. 
 Composição da Turma em conformidade com o Regimento Interno deste Regional e demais Portarias 

específicas. 

 Juízes Convocados: art. 118, § 1º, inciso V da LOMAN. 
 Válbia Maris Pimenta Pereira 
 Secretária da sessão 
 

MARIA LÚCIA CARDOSO DE MAGALHÃES 
DESEMBARGADORA RELATORA 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 05.11.2024) 

 
BOLT9376---WIN/INTER 
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SEGURIDADE SOCIAL - BENEFÍCIOS SOCIAIS - ATUALIZAÇÃO CADASTRAL - REQUISITOS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

(*) RETIFICAÇÃO OFICIAL. 

 

 

LEI Nº 15.077, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 
 PARECER DO ATO LEGISLATIVO 

 Contextualização 

 A Lei nº 15.077/2024 promove alterações significativas nas Leis nº 8.171/1991 (Lei da Política Agrícola), 
nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), nº 14.601/2023 (Lei do Programa Bolsa Família) e nº 
14.995/2024, introduzindo novas diretrizes para concessão de benefícios sociais e aprimorando mecanismos de 
controle e atualização cadastral. 

 Principais Disposições 

1. Cadastro Biométrico para Benefícios Sociais 
o Torna obrigatório o cadastro biométrico para concessão, manutenção e renovação de 
benefícios da seguridade social. 
o Em localidades de difícil acesso, essa exigência é dispensada até que o poder público 
disponibilize os meios necessários para sua realização. 

 Trecho in verbis: 

 Art. 1º É requisito obrigatório para concessão, manutenção e renovação de benefícios da seguridade 
social documento com cadastro biométrico realizado pelo poder público, nos termos estabelecidos em ato do 
Poder Executivo federal. 

2. Atualização do Cadastro Único (CadÚnico) 
o A atualização cadastral do CadÚnico passa a ser obrigatória a cada 24 meses para 
manutenção de benefícios sociais. 
o Famílias serão notificadas com 90 dias de antecedência antes da suspensão do benefício 
por desatualização. 

 Trecho in verbis: 

 Art. 2º Para os programas ou os benefícios federais de transferência de renda que utilizem o Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), deverá ser observado o prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) meses de atualização cadastral, para fins de concessão ou manutenção do pagamento às 

famílias, nos termos estabelecidos em ato do Poder Executivo federal. 

3. Fornecimento de Dados por Concessionárias de Serviços Públicos 
o Concessionárias são obrigadas a fornecer informações de suas bases de dados para 
aprimorar a verificação dos requisitos de concessão de benefícios sociais. 
o Deve-se observar a legislação de proteção de dados. 

 Trecho in verbis: 

 Art. 3º São as concessionárias de serviços públicos obrigadas a fornecer informações de bases de dados 

de que sejam detentoras, nos termos estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de 

aperfeiçoar o processo de verificação de requisitos para a concessão, a manutenção e a ampliação de 

benefícios da seguridade social, observada a legislação de proteção de dados. 

4. Alterações na Lei da Política Agrícola 
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o Determina que o planejamento anual de contratações do programa agrícola deve estar 
vinculado à disponibilidade orçamentária. 

 Trecho in verbis: 

 Art. 66-B. O planejamento anual das contratações do Programa ficará sujeito à disponibilidade 

orçamentária para o custeio de que trata o art. 60 desta Lei. 

5. Alterações na Lei Orgânica da Assistência Social 

o Inclui a obrigatoriedade de avaliação para concessão de benefícios assistenciais a 

pessoas com deficiência. 

o Fortalece a verificação de requisitos por meio da checagem de dados em bases 

governamentais. 

 Trecho in verbis: 

Art. 20. § 2º-A. A concessão administrativa ou judicial do benefício de que trata este artigo a pessoa com 

deficiência fica sujeita a avaliação, nos termos de regulamento. 

6. Regras para Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

o Beneficiários sem inscrição ou com cadastro desatualizado há mais de 24 meses devem 

regularizar a situação dentro de prazos específicos, sob pena de suspensão do benefício. 

 Trecho in verbis: 

 Art. 21-B. Os beneficiários do benefício de prestação continuada, quando não estiverem inscritos 

no CadÚnico ou quando estiverem com o cadastro desatualizado há mais de 24 (vinte e quatro) meses, 

deverão regularizar a situação nos seguintes prazos, contados a partir da efetiva notificação bancária ou 

por outros canais de atendimento. 

 Considerações Finais 

 A Lei nº 15.077/2024 introduz mecanismos de controle e aprimoramento na concessão de benefícios 

sociais, garantindo maior transparência e segurança na aplicação dos recursos públicos. O cumprimento das 

novas regras exigirá atenção por parte dos gestores de tributos e empresas que atuam no segmento de benefícios 

sociais. 

 

(*) Retificação em virtude de Incorreções verificadas no original e transcritas no Bol. 2.035 - LT).  

 

 

INFORMEF LTDA. 

Publicação Oficial do Boletim Decendial. 

Gerando valor com informação e conformidade. 

 
 Altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 1991 (Lei da Política Agrícola), 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), 14.601, de 19 de junho de 2023 (Lei do Programa Bolsa Família), 

e 14.995, de 10 de outubro de 2024, para dispor sobre políticas públicas; e dá outras providências. 

 

 Onde se lê: 

 

  "Art. 7º A Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023 (Lei do Programa Bolsa Família), passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

 'Art. 6º ............................................................ 

 ....................................................................... 

 § 4º (Revogado)." 
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 Leia se: 

 

  "Art. 7º A Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023 (Lei do Programa Bolsa Família), passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 
 'Art. 6º ............................................................. 
 ........................................................................ 
 § 4º (VETADO)." 

 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Wellington Barroso de Araujo Dias 
 

(DOU, 21.03.2025) 
 
BOLT9375---WIN/INTER 
 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - MENOR SOB GUARDA JUDICIAL - EQUIPARAÇÃO A FILHO - 

DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 15.108, DE 13 DE MARÇO DE 2025. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 15.108/2025, altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 

8.213/1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do 

segurado, desde que o menor não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação. 

 PARECER DO ATO LEGISLATIVO 

 1. Alteração do Art. 16, § 2º da Lei nº 8.213/1991: 

 O novo texto estabelece que: 

 "O enteado, o menor sob tutela e o menor sob guarda judicial equiparam-se a filho, 

mediante declaração do segurado e desde que não possuam condições suficientes para o próprio 

sustento e educação." 

 Dessa forma, a norma reforça a proteção previdenciária para menores sob guarda judicial, garantindo 
o direito à pensão por morte e outros benefícios, desde que atendidos os requisitos exigidos. 

 2. Condições para Equiparação: 

• A equiparação do menor sob guarda judicial ao filho depende de declaração expressa do 

segurado. 

• É necessária a comprovação de que o menor não possui meios próprios de sustento e 

educação. 

Impactos e Considerações 

• Essa alteração visa corrigir uma lacuna que, anteriormente, excluía menores sob guarda judicial 

do rol de dependentes previdenciários, ao contrário do que ocorre com os enteados e menores sob 

tutela. 

• O reconhecimento dessa equiparação amplia o alcance da proteção social, beneficiando 

crianças e adolescentes que, na prática, já possuem dependência econômica em relação ao 

segurado. 
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• A medida também pode gerar impactos na concessão de benefícios previdenciários, como 
pensão por morte, tornando essencial a adequação dos procedimentos administrativos do INSS 
para garantir a efetividade da nova previsão. 

Vigência 

Conforme o art. 2º da Lei nº 15.108/2025, a norma entra em vigor na data de sua publicação, 
ou seja, em 14 de março de 2025, conforme publicado no Diário Oficial da União. 

 
INFORMEF LTDA. 

Gerando valor com informação e conformidade. 
 

Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado 
o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado, desde que o menor não possua 
condições suficientes para o próprio sustento e educação. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º O § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 16. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 2º O enteado, o menor sob tutela e o menor sob guarda judicial equiparam-se a filho, 
mediante declaração do segurado e desde que não possuam condições suficientes para o próprio 
sustento e educação. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 13 de março de 2025; 204º da Independência e 137º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Macaé Maria Evaristo dos Santos 

 
(DOU, 14.03.2025) 

 
BOLT9372---WIN/INTER 

 
 
 

CRÉDITO CONSIGNADO - SISTEMAS OU PLATAFORMAS DIGITAIS - PROCEDIMENTOS 

OPERACIONAIS - REGULAMENTAÇÃO 
 

 

PORTARIA MTE Nº 435, DE 20 DE MARÇO DE 2025. 
 
 
OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria MTE nº 435/2025, estabelece 
critérios e procedimentos operacionais para a consignação dos descontos em folha de pagamento, de que trata 
o art. 1º da Lei nº 10.820/2003, com redação dada pela Medida Provisória nº 1.292/2025 *(V. Bol. 1.042 - 
LT). 
 

 PARECER DO ATO LEGISLATIVO 
 

 1. Definições Principais 

 
 A norma estabelece os seguintes conceitos: 
 

• Empréstimo consignado: Crédito concedido por instituição habilitada, com desconto direto na 
folha de pagamento do empregado. 
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• Tomador de crédito: Empregado celetista, rural, doméstico ou diretor não empregado com 
FGTS. 

• Instituição consignatária: Instituição financeira habilitada pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). 

• Margem consignável: Limite de desconto do salário, fixado em 35% da remuneração 

disponível. 

• Plataforma Crédito do Trabalhador: Sistema utilizado para operacionalizar as averbações das 
operações de crédito. 

 

 2. Requisitos para Contratação do Crédito 

 
 O crédito com consignação em folha poderá ser contratado se: 
 

1. O tomador tiver vínculo empregatício ativo. 
2. A operação for realizada por instituição consignatária habilitada. 
3. O desconto em folha for previamente autorizado pelo trabalhador, com assinatura biométrica 
ou autenticada eletronicamente. 
4. O contrato atender aos limites de margem consignável e prazo máximo de 96 parcelas (144 
parcelas para empregados públicos). 

 

 3. Procedimentos para Averbação e Controle 

 

• A contratação do crédito deverá ser averbada na Plataforma Crédito do Trabalhador. 
• O desconto será realizado pelo empregador, que deverá escriturar e recolher os valores retidos. 
• O eSocial e o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) serão utilizados para verificar 
vínculos empregatícios e calcular a margem consignável. 

• O empregador deverá informar no demonstrativo de rendimentos o valor mensal descontado. 
 

 4. Regras para Portabilidade, Refinanciamento e Renegociação 

 

• Portabilidade: Transferência do crédito para outra instituição, mediante solicitação do 
trabalhador. 

• Refinanciamento: Substituição do contrato atual por um novo, com possível liberação de novo 
crédito. 

• Renegociação por término de vínculo: Se o vínculo empregatício for encerrado, o saldo devedor 
pode ser renegociado com nova forma de pagamento. 

 

 5. Rescisão ou Suspensão do Vínculo Empregatício 

 
 Caso o empregado seja desligado, o desconto poderá ser redirecionado automaticamente para um 
novo vínculo empregatício ou renegociado. 
 

• A instituição consignatária poderá reativar o desconto em novo vínculo, desde que previsto 
contratualmente. 

• O relatório de contratos encerrados será disponibilizado mensalmente pela Dataprev. 
 

 6. Direitos do Trabalhador 

 

• Direito de desistência: O tomador pode cancelar o contrato em até 7 dias após o recebimento 

do crédito. 

• Quitação antecipada: A instituição consignatária deve fornecer, em até 5 dias úteis, os cálculos 

do saldo devedor e instruções para pagamento. 

• Reclamações: Irregularidades podem ser registradas no site consumidor.gov.br. 

 

 7. Responsabilidades dos Envolvidos 

 

• MTE: Habilitação das instituições consignatárias e fiscalização do sistema. 

• Dataprev: Operacionalização das averbações e segurança das informações. 

• CAIXA: Administração dos valores consignados e repasse às instituições. 

• Empregadores: Realizar os descontos e repassar os valores via FGTS Digital ou DAE 

(Documento de Arrecadação do eSocial). 
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 8. Penalidades para Instituições Consignatárias 

 
 O descumprimento da norma pode acarretar: 
 

1. Suspensão ou cancelamento da habilitação, em caso de reincidência. 
2. Proibição de novos contratos por até 12 meses, em casos graves. 
3. Obrigação de devolução de valores descontados indevidamente em até 2 dias úteis. 

 

 9. Disposições Finais e Vigência 

 
 A Portaria entra em vigor na data de sua publicação (20/03/2025). A transição para a Plataforma 

Crédito do Trabalhador será gradual, e até sua plena implementação, contratos anteriores à norma serão 
tratados separadamente. 
 

INFORMEF LTDA. 

Gerando valor com informação e conformidade. 
 

Estabelece critérios e procedimentos operacionais para a consignação dos descontos em folha de 
pagamento, de que trata o art. 1º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro 2003, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I, II e IV do parágrafo único do artigo 87 da Constituição Federal, e o disposto no Decreto 12.415, de 20 
de março de 2025, e no art. 1º, § 10, no art. 2º-A, §1º, no art. 2º-D, no art. 2º-E, no art. 3º e no art. 5º da Lei 
nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, com redação dada pela Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março 
de 2025 - (Processo nº 19965.200711/2025-79), 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Art. 1º Esta Portaria estabelece os critérios e procedimentos operacionais para a consignação dos 
descontos em folha de pagamento, de que trata o art. 1º da Lei nº 10.820, de 2003, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025. 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Das Definições 

 
 Art. 2º Para os fins deste Ato, considera-se: 
 I - empréstimo com consignação em folha de pagamento: transação financeira contratada pelo tomador 
de crédito junto a instituição consignatária habilitada, onde ocorre o repasse pela segunda ao primeiro do valor 
monetário para sua livre utilização, mediante pagamento em parcelas com incidência de encargos financeiros 
sobre o montante contratado; 
 II - tomador de crédito: empregado, nos termos estabelecidos na legislação trabalhista; 
 III - instituição consignatária: instituição habilitada, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, a conceder 
operação de crédito com consignação em folha de pagamento, que trata o art. 1º, Lei nº 10.820, de 17 de 
dezembro de 2003; 
 IV - autorização por meio eletrônico: rotina que permite a confirmação da operação de crédito realizada 
nas instituições consignatárias e garante a integridade da informação, titularidade e não repúdio, a partir de 
ferramentas eletrônicas;  
 V - consignação: desconto efetuado em folha de pagamento do valor das prestações assumidas pelo 

tomador de crédito em operação de crédito; 

 VI - averbação: aceite do contrato de crédito no sistema informatizado do agente operador de 

consignações; 

 VII - margem consignável: valor máximo disponível de parcela para contratação e desconto de operação 

de crédito consignado com desconto em folha de pagamento, limitado a 35% (trinta e cinco por cento) da 

remuneração disponível do tomador de crédito; 

 VIII- Agente operador de consignações: Empresa de Tecnologia de Informações da Previdência S.A. - 

Dataprev, responsável pelos procedimentos operacionais e pela segurança da rotina de envio das informações 

de créditos em favor das instituições consignatárias; 

 IX - empregador: pessoa física ou jurídica, assim definida pela legislação trabalhista e o empresário a 

que se refere o Título I do Livro II da Parte Especial da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; 
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 X - Termo de Autorização para Acesso a Dados: formulário padrão, com leiaute pré-aprovado pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), preenchido pela instituição consignatária e assinado pelo tomador de 

crédito para autorizar a consulta aos dados de elegibilidade e margem consignável do seu vínculo empregatício, 

observados os limites legais estabelecidos pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD); 

 XI - reconhecimento biométrico: rotina que permite confirmar a operação realizada pelo tomador de 

crédito junto às instituições consignatárias e garante a integridade, o não repúdio das informações, a 

autenticidade, e a titularidade, a partir de ferramentas tecnológicas de captura biométrica, com requisitos técnicos 

previamente definidos pela Empresa de Tecnologia de Informações da Previdência S.A. - Dataprev; 

 XII - cessão de crédito com troca de titularidade: migração parcial ou integral da carteira de operações 

de crédito de instituição consignatária original para outra instituição consignatária; 

 XIII - portabilidade: transferência de operação de crédito contratada em uma determinada instituição 

consignatária para outra instituição, por solicitação do tomador de crédito; 

 XIV - refinanciamento: troca da dívida original por um novo contrato, podendo envolver a concessão de 

novo crédito para quitação do saldo devedor; 

 XV - renegociação por término de vínculo: renegociação de empréstimo após o término do vínculo 

empregatício ou do término de contrato de trabalho sem vínculo de emprego do diretor não empregado; 

 XVI - repactuação: alteração das condições do contrato original; 

 XVII- habilitação: procedimento, previsto no § 10, do art. 1º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 

2003, com redação dada pela Medida Provisória nº 1.292, de 2025, no qual as instituições consignatárias 

formalizam Termo de Habilitação (TH) e autodeclaração de capacidade técnica e operacional; e 

 XVIII -Plataforma Crédito do Trabalhador: plataforma para operacionalização das averbações das 

operações de crédito com consignação em folha de pagamento. 

 Art. 3º Para operacionalizar a operação de crédito com consignação em folha de pagamento, as 

instituições deverão ser habilitadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e firmar contrato com o agente 

operador de consignações. 

 Art. 4º A contratação de operação de crédito com consignação em folha de pagamento constitui uma 

operação entre o tomador de crédito e a instituição consignatária, cabendo às partes zelar pelo seu cumprimento, 

e ao empregador a escrituração e recolhimento das parcelas. 

 

Seção II 

Dos Vínculos Empregatícios Elegíveis 

 

 Art. 5º A operação de crédito com consignação em folha de pagamento pode ser contraída pelo tomador 

de crédito desde que: 

 I - tenha vínculo empregatício ativo; 

 II - o vínculo empregatício ativo faça parte de uma das seguintes categorias: 

 a) empregado celetista; 

 b) empregado rural; 

 c) empregado doméstico; e 

 d) diretores não empregados com direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

 III - não tenha outra operação de crédito com consignação em folha de pagamento no mesmo vínculo 

empregatício. 

 Art. 6º As informações pessoais do tomador de crédito e de seus vínculos empregatícios são obtidas do 
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) e do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS). 
 

Seção III 

Do Cálculo da Margem Consignável 

 
 Art. 7º A soma dos descontos das parcelas de empréstimos consignados não poderá ultrapassar o limite 
de 35% (trinta e cinco por cento) da remuneração disponível do vínculo empregatício, conforme disposto no § 
1º, do art. 1º, da Lei nº 10.820 de 17 de dezembro de 2003. 
 Parágrafo único. Para fins deste ato, considera-se remuneração disponível o somatório das rubricas de 
vencimento e informativas com incidência de contribuição previdenciária, subtraindo-se: 
 I - rubricas de desconto com incidência de contribuição previdenciária; 
 II - rubricas de desconto da contribuição previdenciária devida pelo trabalhador; 
 III - rubricas de desconto da retenção de imposto de renda retido na fonte; e  
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 IV -outras rubricas de descontos compulsórios. 
 

Seção IV 

Da Simulação da Operação de Crédito e Recepção de Propostas das Instituições Consignatárias 

 
 Art. 8º O tomador de crédito poderá realizar simulações de operação de crédito com consignação em 
folha de pagamento, a partir da Carteira de Trabalho Digital (CTPS Digital) ou nos canais próprios das instituições 
consignatárias, para visualizar as condições para eventual contratação de crédito e o impacto em seu orçamento. 
 Parágrafo único. As propostas apresentadas pelas instituições consignatárias ao tomador do crédito, a 
partir da solicitação deste de simulações de operação de crédito com consignação em folha de pagamento 
através da CTPS Digital, deverão conter as seguintes informações: 
 I - valor líquido a ser liberado; 
 II - valor de cada parcela; 
 III - valor total pago ao final da operação; 
 IV - taxa de juros; e 
 V - Custo Efetivo Total (CEF) da operação, na forma definida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e pelo Banco Central do Brasil (BCB). 
 Art. 9º. A simulação da operação de crédito com consignação em folha de pagamento via CTPS Digital 
ocorrerá desde que: 
 I - o tomador de crédito possua vínculo empregatício elegível conforme o disposto no art. 5º; 
 II - o vínculo empregatício possua margem consignável disponível; 
 III - não possua contrato de crédito com consignação em folha de pagamento para o mesmo vínculo 
empregatício; e 
 IV - o tomador de crédito não possua pedidos de propostas para as instituições consignatárias com 
menos de vinte e quatro horas. 
 § 1º A simulação será baseada na taxa de juros média praticada pelas instituições consignatárias para 
operação de crédito com consignação em folha de pagamento, conforme informações divulgadas pelo Banco 
Central do Brasil. 
 § 2º O tomador de crédito poderá solicitar propostas de crédito às instituições consignatárias para 
comparar diferentes ofertas e escolher a opção mais vantajosa. 
 § 3º A solicitação de proposta às instituições consignatárias deverá ser precedida de autorização do 
tomador de crédito em compartilhar seus dados, pessoais e de vínculo empregatício, com as instituições 
consignatárias. 
 § 4º O tomador de crédito visualizará as propostas de crédito enviadas pelas instituições consignatárias 
na CTPS Digital. 
 

Seção V 

Dos Critérios Operacionais para Averbação 

 
 Art. 10. A averbação da contratação de operação de crédito com consignação em folha de pagamento 
ocorrerá desde que: 
 I - a operação seja realizada com a própria instituição consignatária ou por correspondente bancário a 
ela vinculado, na forma da Resolução CMN nº 4.935, de 29 de julho de 2021, sendo, a primeira, responsável 
pelos atos praticados em seu nome; 
 II - o desconto seja formalizado por meio de contrato firmado e assinado, com uso de reconhecimento 
biométrico, apresentação do documento de identificação oficial, válido e com foto e Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), junto com a autorização da consignação de que trata o inciso III; 
 III- a autorização da consignação seja dada de forma expressa, assinada com uso de reconhecimento 
biométrico, não sendo aceita autorização dada por ligação telefônica ou gravação de voz reconhecida como 
meio de prova da ocorrência; 
 IV - o tomador de crédito possua margem consignável no momento da averbação; 
 V - a operação de crédito com consignação em folha de pagamento não exceda o limite de até: 
 a) noventa e seis parcelas mensais e sucessivas, para os empregados celetistas, rurais e domésticos e 
diretores não empregados com direito ao FGTS; e 
 b) cento e quarenta e quatro parcelas para empregados celetistas de empresas públicas, órgãos da 
administração direta, sociedades de economia mista e autarquias. 
 VI - o valor da operação de crédito com consignação em folha de pagamento contratado seja depositado 

em conta corrente, poupança ou ordem de pagamento, designada expressamente pelo tomador de crédito, da 

qual ele seja o titular; e 

 VII - seja precedida de assinatura pelo tomador de crédito de Termo de Autorização para Acesso a Dados 

de elegibilidade e margem consignável do seu vínculo empregatício, observados os limites legais estabelecidos 

pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 
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 § 1º A autorização para acesso a dados do tomador de crédito de que trata o inciso VII é pré-requisito 
para acesso às informações do tomador de crédito, cujo instrumento deverá ser disponibilizado por meio físico 
ou eletrônico, acompanhados do documento de identificação oficial, válido e com foto, do tomador de crédito. 
 § 2º Será dispensada a autorização para acesso a dados quando for produzida de forma eletrônica, 
caso em que deverá ser enviado arquivo contendo os requisitos de segurança que garantem sua integridade e 
não repúdio. 
 § 3º Excepcionalmente ao disposto nos incisos II e III do caput, serão admitidas que a contratação e a 
autorização das consignações realizadas com cliente analfabeto se deem por meio físico até implementação de 
sistema alternativo que atenda ao cliente. 
 § 4º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, será admitido acesso logado e autenticado, 
alternativamente ao reconhecimento físico, eletrônico ou biométrico e apresentação do documento de 
identificação oficial, válido e com foto e CPF, desde que as contratações sejam formalizadas por tomador de 
crédito diretamente na instituição consignatária ou por meio de seus canais eletrônicos próprios. 
 Art. 11. A averbação do contrato de crédito com consignação em folha de pagamento na Plataforma 
Crédito do Trabalhador pode ser formalizada a partir da proposta enviada em atendimento ao pedido do 
tomador de crédito. 
 § 1º Após a assinatura do contrato pelo tomador de crédito junto à instituição consignatária, a averbação 
do contrato se dará na Plataforma Crédito do Trabalhador. 
 § 2º A partir da averbação de que trata o caput se dará o processo de desconto em folha de pagamento 
e os demais procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 
 § 3º Quando realizada, a averbação deve ter taxas de juros iguais ou inferiores àquelas apresentadas 
na proposta. 
 Art. 12. A identificação da margem consignável disponível dar-se-á no momento da simulação e 
averbação do contrato. 
 § 1º No caso de redução da renda do titular da consignação durante a vigência do contrato de 
empréstimo com consignação em folha de pagamento, a instituição consignatária poderá renegociar o contrato, 
observado o disposto no art. 7º. 
 § 2º No caso de redução da renda do titular da consignação durante a vigência do contrato de crédito 
com consignação em folha de pagamento, a instituição consignatária poderá manter o desconto das parcelas 
originalmente pactuadas, ainda que de forma parcial. 
 § 3º Na hipótese do § 1º, caso o desconto relativo à operação de crédito com consignação em folha de 
pagamento supere o percentual previsto no caput do art. 7º, o tomador de crédito poderá procurar a instituição 
consignatária para a repactuação do contrato, visando adequá-lo à nova margem consignável. 
 Art. 13. O tomador de crédito não poderá contratar uma nova operação de crédito com consignação 
em folha de pagamento no mesmo vínculo empregatício em outra instituição consignatária até a liquidação 
integral do saldo devedor remanescente da operação de crédito com a instituição consignatária. 
 

Seção VI 

Da Rescisão ou da Suspensão de Vínculo Empregatício 

 
 Art. 14. Nos casos de rescisão ou suspensão do vínculo empregatício associado a um contrato de crédito 

com consignação em folha de pagamento, o desconto das parcelas e das garantias será redirecionado 

automaticamente para: 

 I - outros vínculos de emprego ativos no momento da contratação do crédito, mas inicialmente não 

alcançados pela consignação; ou 

 II - vínculos empregatícios que surjam posteriormente à contratação da operação de crédito. 

 § 1º A instituição consignatária poderá renegociar o saldo devedor remanescente, inclusive mediante a 

celebração de um novo contrato de crédito com consignação em folha de pagamento. A instituição consignatária 

poderá renegociar o saldo devedor remanescente a qualquer tempo ou renegociar a dívida mediante a 

celebração de um novo contrato assinado pelo tomador de crédito em um novo vínculo empregatício. 

 § 2º A instituição consignatária poderá realizar a reativação da consignação, desde que haja previsão 

contratual, de forma clara e objetiva, acerca do redirecionamento automático para outros vínculos empregatícios 

de que tratam os incisos I e II do caput. 

 § 3º Na hipótese dos §§ 1º e 2º, a instituição consignatária deverá formalizar a renegociação ou 

reativação na Plataforma Crédito do Trabalhador. 

 § 4º Deverão ser observados os limites de margem consignável e outras definições estabelecidas na 

legislação do crédito com consignação em folha de pagamento. 

 Art. 15. A Dataprev disponibilizará às instituições consignatárias, relatório mensal contendo a relação 

de contratos encerrados e com descontos suspensos devido ao término de vínculo empregatício, além da 

indicação dos casos em que houver novo vínculo empregatício ativo. 
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Seção VII 

Da Desistência, da Quitação Antecipada e da Cessão de Créditos 

 
 Art. 16. O tomador de crédito poderá desistir das operações de crédito com consignação em folha de 

pagamento no prazo de até sete dias a contar do recebimento do crédito, devendo restituir o valor total recebido, 

conforme previsto no parágrafo único do art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 § 1º Os contratos de crédito com consignação em folha de pagamento deverão conter cláusula expressa 

do direito de desistência previsto no caput e no inciso I do art. 43, sob pena de nulidade e sem prejuízo da 

respectiva penalidade prevista no inciso I do art. 45. 

 § 2º A desistência ensejará o cancelamento do contrato de crédito com consignação em folha de 

pagamento e sua respectiva exclusão pela instituição consignatária, a partir da devolução integral dos valores 

da operação contratada pelo tomador de crédito. 

 Art. 17. A instituição consignatária deverá disponibilizar ao tomador de crédito que solicitar a quitação 

antecipada do seu contrato, a planilha demonstrativa do cálculo do saldo devedor, discriminando o valor total 

antecipado, o valor do desconto e o valor líquido a pagar, bem como o boleto para pagamento, ou dados para 

débito em conta ou transferência bancária, em até cinco dias úteis. 

 § 1º Quando não houver saldo devedor, a instituição consignatária deverá solicitar a exclusão da 

consignação e das garantias à Dataprev, via comando de interface de programação - API. 

 § 2º A instituição consignatária é integralmente responsável pela devolução ao tomador de crédito de 
eventual valor descontado e garantias após a liquidação antecipada do contrato de crédito com consignação 
em folha de pagamento, utilizando-se dos dados bancários e meios de contato fornecidos pelo interessado. 
 Art. 18. A cessão de créditos com troca de titularidade entre instituições consignatárias poderá ser 
realizada, desde que atenda às normas editadas pelo Bacen e pelo CMN. 
 Parágrafo único. Na hipótese da ocorrência de cessão de crédito com troca de titularidade de que trata 
o caput, os contratos passam a ser geridos pela instituição consignatária proponente, que deverá guardar os 
dados originais do contrato. A instituição consignatária proponente passará a receber os repasses financeiros 
das parcelas descontadas dos contratos. 
 

CAPÍTULO II 

DAS ESPECIFICIDADES DO EMPRÉSTIMO COM DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

 

Seção I 

Da Averbação, da Portabilidade, da Renegociação e do Refinanciamento de crédito com consignação em 

folha de pagamento 

 
 Art. 19. Nas operações de crédito com consignação em folha de pagamento: 
 I - a quantidade de parcelas não poderá exceder o limite disposto no inciso V do art. 10; 
 II - é vedada a cobrança da Taxa de Abertura de Crédito - TAC e quaisquer outras taxas administrativas; 
 III - é vedado o estabelecimento de prazo de carência para o início do pagamento das parcelas; e 
 IV - deverá ser informado o Custo Efetivo Total - CET da operação no ato da contratação, conforme 
normas estabelecidas pelo BCB e CMN. 
 Art. 20. A portabilidade entre instituições consignatárias poderá ser realizada, desde que atenda às 
normas estabelecidas pelo BCB e CMN. 
 Parágrafo Único. Os titulares das operações de crédito com consignação em folha de pagamento 
poderão requerer a portabilidade do crédito, a qualquer tempo, observadas as disposições legais e 
regulamentares vigentes. 
 Art. 21. O refinanciamento entre o tomador de crédito e a instituição consignatária contratada poderá 
ser realizado, desde que atenda às normas editadas pelo BCB, pelo CMN e pelo Comitê Gestor das Operações 
de Crédito Consignado. 
 Parágrafo único. A repactuação do crédito é de livre negociação entre as partes para o estabelecimento 
de novos prazos, taxas ou valores, observados os limites contidos nesta Portaria e no Código de Defesa do 
Consumidor. 
 

CAPÍTULO III 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO EMPRÉSTIMO COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

 

Seção I 

Da Averbação 

 
 Art. 22. Atendidos os requisitos da legislação vigente e havendo margem consignável disponível, a 
averbação do contrato relativo à operação de crédito com consignação em folha de pagamento será efetivada 



INFORMEF LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MARÇO/2025 - 3º DECÊNDIO - Nº 2043 

 

 
349 

 

por comunicação através de interface de programação - API, encaminhada diretamente pela instituição 
consignatária à Dataprev. 
 Art. 23. A Dataprev, ao receber as informações para averbação da operação de crédito com consignação 
em folha de pagamento, considerará como campos obrigatórios de informação, além dos fixados nos requisitos 
técnicos, os seguintes: 
 I - valor: 
 a) do contrato: corresponde ao valor principal contratado e recebido pelo tomador de crédito; e 
 b) das parcelas: corresponde ao valor consignado mensalmente pela instituição consignatária; 
 II - número: 
 a) de parcelas do contrato: corresponde à quantidade de prestações contratadas; e 
 b) do contrato: deve ser único e específico para cada contratação, refinanciamento ou portabilidade; 
 III - número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da agência bancária que realizou a 
contratação quando realizado na própria rede, ou, do CNPJ do correspondente bancário e o número do CPF 
do agente por ele subcontratado conforme Resolução CMN nº 4.935, de 29 de julho de 2021; 
 IV - taxas de juros mensal e anual; 
 V - data do primeiro desconto; 
 VI - CET mensal e anual; 
 VII - valor pago a título de dívida do cliente (saldo devedor original) quando a operação for de 
portabilidade ou de refinanciamento; 
 VIII - valor do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), incidente sobre cada operação; 
 IX - outras informações definidas em ato do Comitê Gestor das Operações de Crédito Consignado e 
previstas no Termo de Autorização para Acesso a Dados; e 
 X -a informação se o tomador de crédito utilizará o FGTS como garantia e percentual do saldo a ser 
utilizado. 
 § 1º Na averbação, ficam estabelecidas no sistema as datas de início de contrato, primeira competência 
de desconto e data de encerramento do contrato, considerando o quantitativo de parcelas pactuadas. 
 Art. 24. O período para averbação dos contratos dar-se-á do dia 21 de um mês ao dia 20 do mês 
subsequente, devendo as parcelas serem escrituradas na folha de pagamento do mês seguinte. 
 § 1º O período para notificar os empregadores, via plataforma do Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET), 
para que possam recuperar as informações dos contratos no Portal Emprega Brasil será de 21 a 25 do mês. 
 § 2º No período de que trata o §1º, serão enviadas as informações dos contratos com consignação em 
folha para o eSocial Simplificado, quando aplicável. 
 

Seção II 

Da escrituração, do desconto em folha pelo empregador e do recolhimento 

 
 Art. 25. Nos termos dos arts. 3º e 5º, da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, são obrigações 
do empregador: 
 I - prestar ao empregado e à instituição consignatária, mediante solicitação formal do primeiro, as 
informações necessárias para a contratação da operação de crédito; 
 II - tornar disponíveis as informações aos empregados, bem como às respectivas entidades sindicais que 
as solicitem, as informações referentes aos custos referidos no §2º do art. 3º da referida lei; 
 III - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as verbas rescisórias, e efetuar o 
recolhimento dos valores devidos por meio dos sistemas ou das plataformas digitais de que trata o art. 2º-A da 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, na forma e no prazo previstos em regulamento; e 
 IV - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as verbas rescisórias, e recolher 
na forma e no prazo estabelecidos nesta Portaria. 
 § 1º É vedado ao empregador impor ao tomador de crédito e à instituição consignatária escolhida pelo 
empregado, qualquer condição que não esteja prevista na Lei nº 10.820, de 2003 e na regulamentação, para 
a efetivação do contrato e a implementação dos descontos autorizados. 
 § 2º Cabe ao empregador informar no demonstrativo de rendimentos do empregado, de forma 
discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de crédito. 
 § 3º Equipara-se a empregado, para efeitos deste Ato, o diretor não empregado com direito a FGTS que 
seja contratante de operação de crédito, nos termos da legislação vigente. 
 Art. 26. Os empregadores, exceto o doméstico, o Microempreendedor Individual - MEI e o Segurado 
Especial, deverão consultar as informações sobre a existência de crédito consignado para seus empregados e o 
valor da parcela a ser descontada no Portal Emprega Brasil. 
 § 1º A consulta de que trata o caput deve ocorrer mensalmente, em tempo hábil para que a parcela a 

ser descontada seja incluída na folha de pagamento, observados os prazos previstos para a prestação das 

informações ao eSocial e o disposto no art. 24. 

 § 2º A informação do valor da parcela a ser descontada do empregado doméstico, bem como do 
empregado do MEI e do segurado especial, será inserida automaticamente na folha de pagamento 
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disponibilizada nos respectivos módulos simplificados web do eSocial, o que se dará por meio de integração 
entre os sistemas envolvidos na operacionalização. 
 § 3º Caso o empregador MEI ou segurado especial não utilize os módulos web simplificados referidos 

no §2º, deverá observar a obrigação contida no caput deste artigo. 

 Art. 27. O recolhimento de valores descontados a título de parcela do crédito com consignação em folha 

de pagamento será feito por meio da guia do FGTS Digital e deverá ser quitado na mesma forma e prazos de 

vencimento do FGTS. 

 § 1º As parcelas do crédito com consignação em folha terão vencimento mensal, coincidindo com a data 

de vencimento do FGTS mensal. 

 § 2º O empregador doméstico realizará o recolhimento dos valores de parcelas de crédito consignado 

descontados dos valores mensais e da rescisão do empregado por meio da guia do Documento de Arrecadação 

do eSocial (DAE). 

 § 3º O empregador MEI ou segurado especial realizará o recolhimento dos valores de parcelas de crédito 

consignado descontados dos valores mensais do empregado por meio de guia DAE do eSocial e os valores 

descontados da rescisão serão recolhidos na mesma guia de recolhimento do FGTS, DAE ou FGTS Digital, 

conforme o motivo de desligamento. 

 Art. 28. O empregador prestará as informações relativas ao desconto da parcela do crédito nos eventos 

de remuneração do eSocial, bem como nos eventos de desligamento ou de término de contrato de trabalhador 

sem vínculo de emprego, quando se tratar de diretor não empregado com direito a FGTS. 

 § 1º A prestação ou retificação das informações no eSocial de que trata o caput não terão efeito no FGTS 

Digital, caso a parcela do crédito originalmente declarada já tenha sido paga ou se encontre vencida. 

 § 2º Caso o empregador não efetue a retenção de parcela de crédito consignado ou não efetue o 
recolhimento dos valores retidos até a data de vencimento, estará sujeito às penalidades administrativas, civis e 
penais aplicáveis. 
 § 3º Na hipótese de inadimplência ou quaisquer outras irregularidades no processo de quitação das 
parcelas de crédito consignado retidas, deverá o empregador acionar os canais de atendimento das instituições 
consignatárias para a devida regularização, inclusive com a responsabilidade pelos recolhimentos de juros e 
encargos devidos pelo atraso. 
 § 4º Os descontos de parcelas do crédito consignado deverão ocorrer nas remunerações recebidas pelo 

empregado durante o contrato de trabalho, inclusive sobre as verbas rescisórias, não cabendo desconto de 

parcela de crédito consignado sobre valores pagos após o desligamento, ainda que referentes ao tempo em que 

o contrato estava vigente. 

 Art. 29. A informação de desconto referente à parcela do crédito consignado deverá ser feita mediante 

utilização de rubricas com natureza específica para crédito consignado privado, nos termos estabelecidos no 

Manual de Orientação do eSocial. 

 Art. 30. Ao proceder ao desconto da parcela mensal do crédito consignado, o empregador deverá 

observar as seguintes disposições: 

 § 1º A soma dos descontos das parcelas de crédito consignado não poderá ultrapassar o limite de 35% 
(trinta e cinco por cento) da remuneração disponível, conforme disposto no § 1º do art. 1º da Lei 10.820, de 
2003. 
 § 2º Considera-se remuneração disponível o somatório das rubricas de vencimento com incidência de 
contribuição previdenciária, subtraindo-se: 
 I - rubricas de desconto com incidência de contribuição previdenciária; 
 II - rubrica de desconto da contribuição previdenciária devida pelo trabalhador; 

 III - rubrica de desconto da retenção de imposto de renda na fonte; e 

 IV - outras rubricas de descontos compulsórios. 

 § 3º Para a apuração da remuneração disponível, não serão considerados descontos voluntários 

autorizados pelo empregado. 

 § 4º Ultrapassado o limite previsto no §1º, o empregador deverá informar ao empregado a não 
realização do desconto ou a efetivação de desconto parcial. 
 Art. 31. Quando da realização do desconto mensal da consignação, em não havendo recursos 
suficientes para recolhimento do valor total da parcela, deverá ser realizado desconto parcial. 
 

Seção III 

Do Repasse de recursos para as instituições consignatárias 

 
 Art. 32. A Dataprev, mensalmente, disponibilizará às instituições consignatárias as informações das 

parcelas consignadas, na competência, devidamente identificadas, respeitando os requisitos técnicos definidos 

em contrato com as Instituições consignatárias. 
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 Art. 33. Com base nos valores apurados e recolhidos pelo empregador, a CAIXA efetuará o repasse 

financeiro às respectivas instituições consignatárias em até 02 (dois) dias úteis da informação do pagamento da 

guia de arrecadação e recebimento do movimento financeiro, por meio da conta reserva ou corrente indicada 

pela instituição consignatária. 

 § 1º Em caso de ausência de repasse de valores por motivo de divergências de dados cadastrais ou 

bancários da instituição consignatária, que não tenham sido regularizadas junto à CAIXA até a data de 

pagamento da guia de arrecadação, ou por motivo de divergências financeiras nos valores recebidos pela CAIXA, 

os valores serão repassados às instituições consignatárias em até 02 (dois) úteis da data da regularização 

cadastral ou financeira. 

 § 2º Em caso de atraso pela CAIXA no repasse dos valores, os montantes serão corrigidos, considerando 

o disposto no art. 389, parágrafo único, e no art. 406, §1º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil). 

 § 3º A Dataprev disponibilizará relatório das inconsistências no repasse para subsidiar a conciliação das 

informações. 

 

Seção IV 

Dos Motivos de Interrupção dos Descontos/Repasses e da Reativação de Contratos/Descontos 

 

 Art. 34. Os descontos, e respectivos repasses, são interrompidos por ocorrências relacionadas às 

alterações: 

 I - no vínculo empregatício: 

 a) pela suspensão ou rescisão; e 

 b) nas competências em que o somatório dos descontos superarem a margem consignável do tomador 

de crédito e não seja viável o pagamento parcial. 

 II - da situação do contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento, em razão de: 

 a) suspensão por determinação judicial, comandada pela instituição consignatária; e 

 b) exclusão, por comando da instituição consignatária. 

 § 1º Na hipótese do inciso II, alínea "b", não caberá a retomada do desconto, mas somente nova 

averbação, observado o disposto no art. 10, uma vez que o contrato passa a ter a situação "excluído", implicando 

a liberação da respectiva margem. 

 § 2º A Dataprev não poderá efetuar alterações das informações originalmente contratadas e averbadas 

na forma do art. 23, cabendo somente a exclusão do contrato de empréstimo com consignação em folha de 

pagamento por meio de comando efetuado pela instituição consignatária e averbação de um novo contrato com 

as alterações pretendidas, por comando exclusivo da instituição consignatária. 

 Art. 35. O contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento suspenso, cuja vigência 

não tenha expirado, poderá ser reativado, observado que a instituição consignatária comandará a reativação 

do contrato, cuja suspensão foi efetivada por ela. 

 § 1º Os descontos e os repasses serão retomados a partir da parcela que corresponde à competência 

em que o contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento foi reativado, conforme o § 2º do 

art. 14. 

 § 2º Os períodos em que não ocorreram descontos de parcelas devem ser objeto de acerto entre o 

tomador de crédito e a instituição consignatária, visto que após a reativação não haverá repasse dos valores 

acumulados não consignados. 

 

Seção V 

Das Reclamações 

 

 Art. 36. O tomador de crédito que, a qualquer momento, sentir-se prejudicado por operação ou contrato 

de empréstimo com consignação em folha de pagamento considerados irregular ou inexistente, ou que identificar 

descumprimento de normas estabelecidas neste Ato e/ou do contrato por parte da instituição consignatária, 

poderá registrar sua reclamação no sítio consumidor.gov.br, com observância às condições indicadas na 

plataforma. 

 § 1º O consumidor.gov.br é a plataforma oficial da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional para a autocomposição nas controvérsias em relações de consumo conforme disposto no Decreto 

nº 10.197, de 2 de janeiro de 2020. 

 § 2º O consumidor.gov.br não substitui o Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC ou Ouvidorias 

das instituições consignatárias, na forma indicada na alínea "d" do inciso IV do art. 43. 
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CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Seção I 

Das Competências do MTE, CAIXA, DATAPREV E SERPRO 

 
 Art. 37. Cabe ao MTE: 
 I - habilitar as instituições consignatárias, mediante assinatura de Termo de Habilitação, desde que 
atendidos os requisitos legais e técnicos exigidos; 
 II - disponibilizar informações sobre as instituições habilitadas na página da internet do Ministério; e 
 III - acompanhar periodicamente a manutenção das condições de habilitação das instituições 
consignatárias. 
 Art. 38. À Dataprev compete: 
 I - efetivar as operações prevista nesta Portaria; 
 II - disponibilizar ao MTE, em sistema de informações próprio, os dados das operações de empréstimo 
com consignação em folha de pagamento em nível gerencial e operacional; 
 III - disponibilizar ao tomador de crédito, no aplicativo CTPS Digital, ou equivalente que venha a substituí-
lo, os contratos de operações de empréstimo com consignação em folha de pagamento, ativos, suspensos ou 
encerrados; 
 IV - enviar as notificações ao DET para comunicar os empregadores da responsabilidade de acessar o 
Portal Emprega Brasil para buscar as informações de contratos de empréstimo com consignação em folha; 
 V - enviar para a CAIXA as informações das instituições consignatárias e suas contas de repasse; 
 VI - enviar para as instituições consignatárias as informações detalhadas das parcelas consignadas e 
seus respectivos valores para conciliação das instituições financeiras; 
 VII - enviar para a CAIXA as informações de garantias a serem incluídas; 
 VIII - enviar para a CAIXA as informações de garantias a serem excluídas; e 
 IX - efetuar cobrança direta da instituição consignatária relativa aos custos de operacionalização do 
empréstimo com consignação em folha de pagamento, conforme contrato entre as partes. 
 Art. 39. Compete à CAIXA: 
 I - centralizar os valores consignados recolhidos; 
 II - repassar os valores das consignações às instituições financeiras; 
 III - executar as garantias com base nas informações recebidas pela DATAPREV; e 
 IV - comunicar as operações à DATAPREV. 
 Art. 40. Cabe ao Serpro: 
 I - gerar as Guia do FGTS Digital e do DAE; e 
 II - repassar os dados contidos nas Guias do FGTS Digital e no DAE à CAIXA. 
 

Seção II 

Das Instituições Consignatárias Habilitadas, Das Obrigações, Das Vedações, Das Penalidades E Da 

Apuração De Infrações 

 
 Art. 41. Para habilitação à concessão do empréstimo com consignação em folha de pagamento, a 
instituição consignatária deverá formalizar Termo de Habilitação - TH, nos termos estabelecidos pelo MTE. 
 § 1º Após a formalização do TH com o MTE, a instituição consignatária deverá: 
 I - formalizar contrato com a Dataprev; 
 II - providenciar toda a infraestrutura e logística necessárias para comunicação via interface de 
programação - API, conforme padrão definido pela Dataprev; e 
 III - integrar seus canais de atendimento à plataforma disponibilizada pela Dataprev, de modo que as 
interações e tratamento de manifestações do tomador de crédito sejam realizadas de forma eletrônica. 
 Art. 42. As instituições consignatárias deverão cumprir as cláusulas do TH formalizado com o MTE. 
 Art. 43. Caberá às instituições consignatárias habilitadas: 
 I - incluir, no contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento, cláusula expressa do 
direito de desistência, previsto no art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; 
 II - manter SAC ou Ouvidoria, de forma gratuita, como preferenciais para solução dos conflitos de 
consumo, à disposição do tomador de crédito e de seu empregador; 
 III - conservar os documentos que comprovem a operação de crédito com consignação em folha de 
pagamento pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do término do contrato de empréstimo consignado. 
 IV - encaminhar: 
 a) o comando de averbação, via interface de programação - API, para averbação da operação de crédito 

com consignação em folha de pagamento e eventuais garantias; 

 b) o comando via interface de programação - API de exclusão do contrato e eventuais garantias 

imediatamente, na data de constatação de irregularidade na contratação; 
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 c) a documentação contratual nato digital ou digitalizada à Dataprev, via interface de programação - 
API, em até 7 (sete) dias úteis da contratação de operação de crédito com consignação em folha de pagamento, 
para as operações de averbação, de refinanciamento, de portabilidade e de renegociação por término de 
vínculo; e 
 d) o número de SAC ou Central de Atendimento (CAC) a ser disponibilizado ao tomador de crédito, por 
meio do Extrato de Empréstimos, no aplicativo CTPS Digital ou outro que venha a substituí-lo. 
 V - devolver os valores descontados indevidamente do tomador de crédito em até 2 (dois) dias úteis, a 
contar da data de repasse do valor à instituição consignatária, na hipótese da alínea "a" do inciso VII do caput, 
considerando o disposto no art. 389, parágrafo único, e no art. 406, §1º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil); 
 VI -realizar cobrança direta do tomador do crédito quando não houver a escrituração do empréstimo 
por parte do empregador; 
 VII - cumprir, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 43, as decisões que envolvam a: 
 a) suspensão, exclusão (liberação de margem), reativação ou alteração dos descontos da operação de 

crédito com consignação em folha de pagamento (adequação de margem, valor e/ou número de parcelas), 

observado o disposto no inciso I do art. 23; e 

 b) apresentação de cópia de contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento ou 

esclarecimentos sobre a regularidade da contratação; 

 § 1º O descumprimento de determinações judiciais subsidiará a instauração de processo de apuração 
de irregularidade, para fins de aplicação de penalidade, e será considerado na análise para a renovação dos 
THs vigentes. 
 § 2º As instituições consignatárias a operar o empréstimo com consignação em folha de pagamento 
respondem solidariamente pelos atos praticados pelos correspondentes bancários que contratarem, sem prejuízo 
da responsabilidade criminal e administrativa. 
 Art. 44. É vedado às instituições consignatárias: 

 I - deixar de ofertar os meios disponíveis para quitação antecipada do contrato de empréstimo com 

consignação em folha de pagamento na forma e no prazo indicados no art. 17; 

 II - utilizar os símbolos de identificação do MTE para qualquer finalidade e valer-se do TH para se 

apresentar como servidor, funcionário, prestador de serviços, procurador, correspondente, intermediário ou 

preposto do MTE para ofertar seus produtos ou serviços; e 

 III - coletar, distribuir, disponibilizar, ceder, e comercializar informações dos tomadores de créditos. 

 Art. 45. Constatadas irregularidades nas operações de crédito com consignação em folha de pagamento 
ou descumprimento das obrigações, pelas instituições consignatárias, aplicar-se-ão as seguintes penalidades: 
 I - suspensão ou cancelamento da habilitação: 
 a) havendo reincidência de infrações aos termos deste Ato; e 
 b) em caso de desativação definitiva da instituição consignatária da plataforma consumidor.gov.br. 

 § 1º Considera-se prática lesiva, para os fins previstos neste Ato, a conduta da instituição consignatária 

que, violando preceito normativo, cause dano de qualquer espécie, material ou moral ao tomador de crédito. 

 § 2º O MTE poderá, quando cientificado de prática de atos lesivos ao tomador de crédito ou à imagem 

da Administração Pública, suspender o recebimento de novas averbações de empréstimo com consignação em 

folha de pagamento, cautelarmente, até que a instituição consignatária apresente elementos conclusivos que 

justifiquem ou descaracterizem tais atos. 

 § 3º No caso de publicidade enganosa ou abusiva comprovada, a instituição consignatária deverá se 

retratar ou corrigir a informação divulgada no mesmo veículo de comunicação então utilizado e, no mínimo, 

com igual espaço e destaque. 

 § 4º Será proibida a formalização de novo TH pelo prazo de até 12 meses a contar da data da publicação 

da penalidade máxima referente à rescisão do TH. 

 § 5º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas no âmbito do MTE, independentemente das 
que possam ser adotadas, pelo mesmo fato, nos procedimentos instaurados nos órgãos e entidades de proteção 
e defesa do consumidor. 
 Art. 46. As penalidades previstas no art. 45 serão aplicadas mediante observância ao devido processo 
administrativo, respeitados o contraditório e a ampla defesa, exceto, se este receber a indicação de punição a 
ser aplicada por determinação judicial transitada em julgado. 
 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 Art. 47. A implementação dos serviços previstos neste Ato se dará de forma gradual, observando 
questões operacionais, tecnológicas e procedimentais necessárias para sua consolidação, conforme orientações 
estabelecidas no anexo. 
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 Art. 48. Em qualquer circunstância, a União não responde pelo descumprimento das obrigações relativas 

aos contratos de financiamento contratados pelo tomador de crédito, conforme disposto no art. 8º-da Lei nº 

10.820, de 2003, com redação dada pela Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025. 

 Art. 49 Até a data da efetiva integração dos canais de atendimento das instituições consignatárias com 

a Plataforma Crédito do Trabalhador, os tomadores de crédito com operações de consignação em folha 

realizadas anteriormente à data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025, 

e cursadas fora da Plataforma serão considerados inelegíveis para sua utilização. 

 Parágrafo único. Durante o período mencionado no caput, as operações de consignação em folha 

realizadas anteriormente à data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025, 

poderão ser objeto de alteração contratual nos canais próprios das instituições consignatárias, desde que 

posteriormente averbadas na Plataforma Crédito do Trabalhador e não seja ultrapassada a margem de 

consignação comprometida na operação original. 

 Art. 50. Em atendimento ao disposto no Art. 2°-E da Lei n. 10.820, de 2003, com redação dada pela 

Medida Provisória n. 1.292, de 12 de março de 2025, as instituições consignatárias deverão informar os dados 

das operações de empréstimo, contemplando os itens a seguir: 

 I - identificação do trabalhador; 

 II - identificação do vínculo empregatício do trabalhador; 

 III - identificação da instituição financeira; 
 IV - valor vinculado ao empréstimo legado; 
 V - taxa de juros; 
 VI - custo efetivo total - CET; 
 VII - prazo de duração do contrato; e 
 VIII - Indicação do tipo de contrato, especificando o tipo de contrato (empréstimo consignado via 
convênio ou crédito pessoal). e 
 IX - Informações complementares necessárias ao cumprimento do disposto no caput artigo. 
 Art. 51. Fica a Dataprev autorizada a processar as operações do empréstimo com consignação em folha 

de pagamento, abrangidas pela Lei nº 10.820, de 2003, com redação dada pela Medida Provisória nº 1.292, 

de 12 de março de 2025, sendo responsável tanto pelos procedimentos operacionais quanto pela segurança da 

rotina de envio das informações de créditos, em favor das instituições consignatárias, observados os limites legais 

estabelecidos pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

 Art. 52. Durante o período de cento e vinte dias, contado da entrada em funcionamento dos sistemas ou 

das plataformas digitais de que trata o art. 2º-A da Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025, as 

instituições consignatárias deverão, obrigatoriamente, consultar o Sistema de Informações de Crédito (SCR). 

 Art. 53. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ MARINHO 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA-B, 20.03.2025) 
 
BOLT9374---WIN/INTER 

 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - FATORES DE ATUALIZAÇÃO - MARÇO/2025 
 

 

PORTARIA MPS Nº 640, DE 13 DE MARÇO DE 2025. 
 
 
OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado da Previdência Social, por meio da Portaria MPS nº 640/2025, estabelece, para o 

mês de março de 2025, os fatores de atualização dos pecúlios, das parcelas de benefícios pagos em atraso e 

dos salários de contribuição para cálculo da renda mensal inicial dos benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS. 

 

 PARECER DO ATO LEGISLATIVO 
 

 1. Fatores de Atualização para Pecúlios e Benefícios 
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 De acordo com o art. 1°, os fatores de atualização monetária seguem a seguinte regra: 
 

• Pecúlio (dupla cota): Contribuições vertidas entre janeiro de 1967 e junho de 1975 serão 
reajustadas pelo índice de 1,001324, utilizando-se a Taxa Referencial (TR) de fevereiro de 2025; 

• Pecúlio (simples): Contribuições entre julho de 1975 e julho de 1991 terão atualização pelo 
índice de 1,004628, com base na TR de fevereiro de 2025, acrescida de juros; 

• Pecúlio (novo): Contribuições a partir de agosto de 1991 serão reajustadas pelo índice de 
1,001324, também com base na TR de fevereiro de 2025; 

• Salários de contribuição para benefícios em Acordos Internacionais: Aplicação do índice de 
1,014800. 

 

 2. Atualização dos Salários de Contribuição e Benefícios em Atraso 
 
 O art. 2° da Portaria dispõe sobre a atualização monetária dos salários de contribuição para apuração 

do salário de benefício, conforme o art. 33 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo 

Decreto n° 3.048/1999. 

 

 Além disso, a atualização das parcelas de benefícios pagos com atraso, conforme o art. 175 do mesmo 

regulamento, será realizada pelo índice de 1,014800. 

 

 3. Critérios Adicionais de Atualização 

 

• O art. 3° estabelece que a atualização prevista nos §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS seguirá o 

mesmo índice mencionado no art. 29 do regulamento; 

• O art. 4° determina que, caso a atualização resulte em valor inferior ao montante original da 

dívida, deverão ser mantidos os valores originais. 

 

 4. Publicação das Tabelas e Implementação 

 

• Conforme o art. 5°, as tabelas detalhadas com os fatores de atualização estão disponíveis no 

portal do Ministério da Previdência Social, no endereço: 

•  https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao. 

• O art. 6° dispõe que o Ministério da Previdência Social, o INSS e a DATAPREV adotarão as 

medidas necessárias para garantir a aplicação das atualizações previstas. 

 

 5. Vigência 
 
 A Portaria MPS n° 640/2025 entra em vigor na data de sua publicação, em 18 de março de 2025 
(art. 7°). 
 

INFORMEF LTDA. 

"Gerando valor com informação e conformidade." 
 

Estabelece, para o mês de março de 2025, os fatores de atualização dos pecúlios, das parcelas de 

benefícios pagos em atraso e dos salários de contribuição para cálculo da renda mensal inicial dos 

benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 

1999, bem como o que consta no Processo nº 10128.016416/2025-23, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Estabelecer que, para o mês de março de 2025, os fatores de atualização: 

 I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 

cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001324- 

utilizando-se a Taxa Referencial – TR do mês de fevereiro de 2025; 

 II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 

serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004628- utilizando-se a Taxa Referencial 

- TR do mês de fevereiro de 2025, mais juros; 
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 III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 

apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001324 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR 

do mês de fevereiro de 2025; e 

 IV - dos salários de contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 

Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,014800. 

 Art. 2º A atualização monetária dos salários de contribuição para a apuração do salário de benefício, 

de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 

maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata 

o art. 175 do referido Regulamento, no mês de março de 2025, serão efetuadas mediante a aplicação do índice 

de 1,014800. 

 Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 

índice a que se refere o art. 2º. 

 Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 

do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais. 

 Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 

de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao. 

 Art. 6º O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 

Tecnologia e Informações da Previdência – DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do 

disposto nesta Portaria. 

 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CARLOS ROBERTO LUPI 

 

(DOU, 18.03.2025) 

 
BOLT9373---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 

“Se você faz o que 
sempre fez, vai ter o 

que sempre teve.” 
 

Tony Robbins 


